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CADERNO DE ENCARGOS 
 

PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
Artigo 1.º - Objeto e identificação do procedimento  

1. O presente concurso é identificado pela designação interna “Concurso Público Internacional: 

aquisição de bens e serviços, por lotes, para operacionalização do projeto n.º 5410 – “Santa 

Cruz Marketplace”, aprovado no âmbito dos bairros comerciais digitais”. 

2. O presente Caderno de Encargos estabelece as condições jurídicas, técnicas e económicas a 

incluir no contrato a celebrar na sequência do Concurso Público com publicitação no JOUE, 

nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, que tem por 

objeto a aquisição de bens e serviços, por lotes, para operacionalização do projeto n.º 5410 – 

“Santa Cruz Marketplace”, submetido ao abrigo do Aviso de Abertura de Concurso N.º 12/C16-

i02/2023 - Convite à apresentação de Propostas Finais para Desenvolvimento de projetos no 

âmbito da medida «Bairros Comerciais Digitais» - da Componente 16 - Empresas 4.0, 

integrada na dimensão da Transição Digital, do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 

3. O procedimento compreende os seguintes lotes: 

a) Lote 1 – Sistemas de conetividade comuns, doravante Lote 1; 

b) Lote 2 – Centros de informação digital, Plataformas eletrónicas, Digitalização da 

experiência de consumo, Sistemas de controlo de tráfego ou afluência, incluindo 

analytics, Soluções logísticas coletivas, e Digitalização de estruturas adjacentes de 

suporte ao funcionamento do Bairro, doravante Lote 2. 

4. Cada lote é uno e indivisível, não sendo adjudicada uma proposta que não indica valores para 

todos os artigos exigidos no respetivo lote. 

5. Os lotes que integram o presente concurso poderão ser adjudicados a um ou a vários 

cocontratantes. 

6. Os bens e serviços a adquirir/prestar terão de sê-lo de acordo com as especificações técnicas 

estabelecidas para cada entidade, e para cada um dos lotes, identificadas e definidas ao longo 

deste caderno de encargos e, designadamente, na sua Parte II, Cláusula 26.ª e seguintes. 

7. Os contratos a celebrar terão como limite para cada lote, o preço contratual que resulta da 

parcela de bens e serviços sujeitos a adjudicação, sendo que os bens e serviços a pagar 
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corresponderão apenas aos efetivamente adquiridos e prestados. 

8. Da eventual redução do consumo de bens e serviços, quando comparados com os tidos como 

referência para efeitos de avaliação, ordenação e adjudicação da proposta, não resultará 

qualquer compensação ou indemnização para a entidade adjudicatária. 

9. O objeto do concurso poderá, excecionalmente, ser estendido ou reduzido, no que respeita aos 

bens a adquirir e serviços a prestar, a partir da referência das quantidades estimadas para 

efeitos de avaliação das propostas, e que constam dos Anexos do Programa do Procedimento, 

sempre que ao longo do período de vigência contratual surjam situações que o justifiquem, 

observando-se no caso de ampliação de bens e serviços objeto do contrato todo o conjunto de 

regras, requisitos técnicos e preços acordados previamente. 

 
Artigo 2.º - Local 

Os bens e serviços a adquirir/prestar terão de sê-lo no concelho de Santa Cruz das Flores, de 

acordo com as localizações descritas na tabela que consta da Parte II, Cláusula 26.ª e seguintes 

deste Caderno de Encargos. 

 

Artigo 3.º - Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e aceites pelo adjudicatário nos termos 
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do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Artigo 4.º - Prazo de vigência do contrato e prazo de execução 

1. O contrato terá o início da produção de efeitos na data de celebração do contrato, e vigorará 

até ao penúltimo mês da data de término da candidatura, cuja data previsível é 30 de setembro 

de 2025.  

2. Os prazos são contados em dias seguidos, incluindo sábados, domingos e feriados, a vigorar 

desde a data de assinatura do contrato. 

3. O prazo previsto no n.º 1 da presente cláusula pode ser prorrogado por iniciativa da Entidade 

Adjudicante ou a requerimento do prestador de serviços, desde que devidamente 

fundamentado. 

4. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão do serviço, em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

5. O incumprimento do prazo fixado para a execução do objeto do contrato dará lugar a 

penalidade pecuniária nos seguintes termos: 

VP = N x T x VC 

Em que: 

VP = Valor a pagar; 

N = Número de dias que excederem o prazo proposto para a implementação; 

T = Taxa 1/30; 

VC = Valor do Contrato apresentado para componente em atraso. 

 

Artigo 5.º - Preço base 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Santa Cruz 

das Flores deve pagar ao prestador de bens/serviços o preço constante da proposta 

adjudicada, não podendo o mesmo exceder o montante global de 463.664,70€ (quatrocentos 

e sessenta e três mil, seiscentos e sessenta e quatro euros e setenta cêntimos), não incluindo 

o imposto sobre o valor acrescentado (IVA).  

2. Considerando o preço definido no número anterior, a divisão do mesmo com os preços base 

parciais, por lote, será feita do seguinte modo, a saber:  
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a) Para o Lote 1 o preço base é 115.000,00€ (cento e quinze mil euros), não incluindo o 

imposto sobre o valor acrescentado (IVA); 

b) Para o Lote 2 o preço base é 348.664,70€ (trezentos e quarenta e oito mil, seiscentos 

e sessenta e quatro euros e setenta cêntimos), não incluindo o imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA). 

3. Nos termos do artigo 35.º-A do Código dos Contratos Públicos, foi realizada uma consulta 

preliminar ao mercado, através de correio eletrónico, a 5 (cinco) entidades, de modo a obter 

informações relevantes para estabelecer, entre outras, o preço base. As informações obtidas 

foram vertidas nas especificações técnicas constantes deste Caderno de Encargos e foi com base 

naquelas que se obteve o preço base estabelecido no n.º 1 da presente cláusula, em 

conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 47.º do CCP. 

4. Toda a informação relevante resultante da consulta preliminar, caso seja solicitada, será 

disponibilizada aos futuros concorrentes do procedimento, o que necessariamente só ocorrerá 

após terminado o prazo de apresentação de propostas, salvo se os documentos que constituem 

a proposta forem classificados como confidenciais por parte do interessado. 

5. O preço base referido n.º 1 do presente artigo e os preços parciais, por lotes, definidos no n.º 2, 

incluem todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente 

atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação 

de meios humanos, despesas de fornecimento, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças.  

6. Os preços unitários adjudicados serão aplicáveis aos bens e serviços objeto do contrato, ficando 

vedada qualquer possibilidade de revisão de preços que implique qualquer acréscimo dos 

mesmos. 

7. O contrato terá sempre como limite, para cada lote, o preço contratual que resulta da parcela de 

bens e serviços sujeitos a adjudicação, sendo que os bens e serviços a pagar corresponderão 

apenas aos bens efetivamente entregues e aos serviços efetivamente prestados. 

 

Artigo 6.º - Condições de faturação e pagamento 

1. A quantia devida pelo Município deve ser paga no prazo máximo de 30 dias após a receção da 

respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para efeitos de pagamento, as faturas deverão ser apresentadas com uma antecedência 
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mínima de 10 dias úteis em relação à data do respetivo vencimento. 

3. Não sendo observado o prazo estabelecido no número anterior, considera-se que a respetiva 

prestação só se vence nos 10 dias úteis subsequentes à apresentação da correspondente 

fatura. 

 
Artigo 7.º - Dever de sigilo 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo quanto a informações que venha a ter conhecimento 

relacionadas com a atividade da entidade adjudicante. 

2. A entidade adjudicante garantirá o sigilo quanto a informações que venha a ter 

conhecimento relacionadas com a atividade dos concorrentes. 

 

Artigo 8.º - Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou de credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 9.ª: Obrigações principais do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as 

seguintes obrigações principais para com a entidade adjudicante:  

a) Obrigação de fornecimento dos bens e prestação dos serviços, tal como definidos e 

previstos no objeto do contrato; 

b) Obrigação de supervisão dos serviços; 

c) Obrigação de prestação de informação; 

d) Obrigação de garantir a adequada entrega do bem e a boa prestação do serviço; 

e) Obrigação de proceder à entrega dos bens e à instalação dos serviços no prazo fixado. 

 

Cláusula 10.ª Obrigações Específicas do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, ou de outras obrigações 

especificadas no presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para 

o adjudicatário as seguintes obrigações específicas para com a entidade adjudicante: 
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a) Executar o objeto do contrato, conforme as condições definidas neste caderno de 

encargos e demais documentos contratuais; 

b) Não alterar as condições de fornecimento de bens ou da prestação de serviços, salvo 

nos casos expressamente previstos neste caderno de encargos; 

c) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com 

relevância para o fornecimento dos bens ou prestação dos serviços, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

d) São da inteira responsabilidade do adjudicatário os encargos e responsabilidades 

decorrentes da execução do objeto do contrato e da utilização dos equipamentos, 

que respeitem a quaisquer normas de segurança, designadamente em relação às 

pessoas, patentes, licenças, marcas e outros direitos de propriedade; 

e) Obrigação de apresentar, sempre que se julgue necessário, um relatório com a 

evolução de todas as operações e obrigações emergentes do contrato; 

f) Obrigação de comparecer às reuniões de coordenação com os técnicos da entidade 

adjudicante, sempre que se julgue necessário; 

g) No final da execução do contrato, o adjudicatário poderá ainda ter que elaborar um 

relatório final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridas 

em cada fase da execução do contrato, sendo que todos os relatórios, registos, 

comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo adjudicatário terão de 

ser integralmente redigidos em português. 

 

Artigo 11.º - Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. O adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal afeto à prestação de 

serviços, correndo por sua conta os encargos que resultem do incumprimento de tais obrigações. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender por conveniente, exigir prova documental 

dos registos dos trabalhadores abrangidos pelo número anterior, tendo o adjudicatário de 

fornecê-la no prazo de 10 (dez) dias. 

3. O incumprimento da exigência estabelecida no ponto um da presente cláusula, constitui 

fundamento de resolução do contrato. 
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Artigo 12.º - Atrasos e penalidades 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir 

do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento (até ao montante máximo de 20% do valor contratual) nos 

seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento de qualquer das obrigações previstas nas cláusulas técnicas ou outras 

deste caderno de encargos, até 10% do preço contratual; 

b) Por todos os danos ou prejuízos causados à entidade adjudicante e resultantes de quaisquer 

erros ou omissões decorrentes dos trabalhos objeto do contrato, até 10% do preço 

contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade adjudicante 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário nos termos do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão tenha determinado a resolução do contrato.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Artigo 13.º - Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
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embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior.  

 

Artigo 14.º - Resolução contratual 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, e sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a 

título sancionatório, no caso da entidade adjudicatária violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada à 

entidade adjudicatária e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pela entidade adjudicante. A resolução motivará a perda do depósito da caução 
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se ela tiver tido lugar. 

3. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere à outra parte 

o direito de resolução do contrato, nos termos previstos nos artigos 332.º a 335.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores, considera-se incumprimento definitivo 

quando houver atraso na prestação por período superior a 30 dias úteis. 

 

Artigo 15.º - Execução, Reforço e Libração da Caução 

1. A caução prestada pela entidade adjudicatária para bom e pontual cumprimento das obrigações 

decorrentes do contrato, nos termos previstos nas peças do procedimento, pode ser executada 

pela entidade adjudicante, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação 

de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo 

pela adjudicatária das obrigações contratuais ou legais, ou para quaisquer outros efeitos 

especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2. O disposto no número anterior não é prejudicado pela eventual resolução do contrato pela 

entidade adjudicante. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o adjudicatário 

na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no 

prazo de 15 (quinze) dias após ter sido notificado para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 
Artigo 16.º - Autorização à Cessão da Posição Contratual e Subcontratação pelo 

Cocontratante no Contrato e na Fase de Execução do Contrato 

1. A cessão da posição contratual e subcontratação pelo cocontratante no contrato, bem como no 

decurso da execução do mesmo, carecem de autorização da entidade adjudicante, no quadro dos 

limites e termos previstos, designadamente, nos artigos 316.º a 323.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o cocontratante terá de apresentar uma 

proposta devidamente fundamentada e instruída com todos os documentos comprovativos da 

verificação dos requisitos que seriam exigíveis para a autorização da cessão e da subcontratação 

no próprio contrato, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2, na alínea a) do n.º 3 e no n.º 4 
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do artigo 318.º, do Código dos Contratos Públicos, respetivamente. 

Artigo 17.º - Cessão da Posição Contratual por Incumprimento do Cocontratante 

O contrato a celebrar preverá, em caso de incumprimento pelo cocontratante das suas 

obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do contrato, a cedência da sua posição 

contratual, à luz da previsão do artigo 318.º-A do Código dos Contratos Públicos. 

 
Artigo 18.º - Seguros 

1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

inerentes à prestação do serviço que integram o objeto do presente procedimento.  

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender por conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

fornecê-los no prazo de 5 (cinco) dias. 

3. Os seguros devem nomeadamente cobrir os seguintes riscos: 

a) Responsabilidade Civil; 

b) A obrigação de indemnizar terceiros; 

c) Relativos à vida, à saúde e à integridade física das pessoas a seu cargo. 

4. O incumprimento da exigência estabelecida no ponto um, da presente cláusula, pode constituir 

fundamento de resolução do contrato. 

 
Artigo 19.º - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Ponta Delgada, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 20.º - Prevalência 

1. Fazem parte integrante do contrato: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela 

entidade adjudicante; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1, a prevalência é 

determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 

 

Artigo 22.º - Cumprimento do Regime Geral de Proteção de Dados (RGPD) 

1. Em conformidade com a recomendação constante do considerando 78.º do Regulamento 

Geral de Proteção de Dados, informa-se que todos os dados pessoais a que a entidade 

adjudicatária tenha acesso, no âmbito e por causa do presente procedimento, que sejam 

objeto de tratamento, encontram fundamento de licitude no disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 6.º do RGPD, sendo aplicáveis todas a regras relativas à transparência e para o exercício 

dos direitos dos titulares dos dados. 

2. Os dados fornecidos serão conservados pelo prazo mínimo de 4 anos, a contar da data de 

celebração do contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 107.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Artigo 23.º - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Artigo 24.º - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, aquelas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma delas, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte por escrito. 

 

Artigo 25.º - Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-se o 

regime previsto no Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores e no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 

redação em vigor e demais legislação aplicável. 
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PARTE II – CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Artigo 26.º - Enquadramento 

O Município de Santa Cruz das Flores apresentou candidatura numa primeira fase ao Aviso n.º 

01/C16-i02/2022 – “Manifestação de Interesse para Desenvolvimento de Projetos no âmbito dos 

Bairros Comerciais Digitais” e, após seleção, ao Aviso n.º 12/C16-i02/2023 – “Convite à 

apresentação de Propostas Finais para Desenvolvimento de projetos no âmbito da medida 

«Bairros Comerciais Digitais»”, publicados no âmbito da Componente 16 - Empresas 4.0 do Plano 

de Recuperação e Resiliência (PRR). 

O Projeto n.º º 5410 – “SANTA CRUZ MARKETPLACE””, foi aprovado, seguindo-se a necessidade 

de abertura do presente Concurso Público, com vista à operacionalização do mesmo. 

 
Neste seguimento, importa referir que os Bairros Comerciais Digitais (BCD) surgem como um 

instrumento catalisador do crescimento económico, procurando promover a reabilitação 

urbanística de um território, em coerência com a estratégia digital para o mesmo, a digitalização 

dos operadores económicos e dos seus modelos de negócio, o comércio em linha e a integração 

do digital nas cadeias de valor e abastecimento, bem como requalificar os territórios com o 

objetivo de recuperar o sentido do planeamento urbano-comercial e de otimizar a acessibilidade 

da população/consumidores ao comércio local, conforme objetivo da política pública e do 

próprio PRR. 

 
Assim, o município de Santa Cruz das Flores estabeleceu como objetivo geral do projeto 

revitalizar e promover o tecido comercial e empresarial de Santa Cruz das Flores, projetando os 

produtos e serviços locais no contexto regional, nacional e internacional, através da 

implementação de soluções que fomentem a digitalização do consumo, a eficiência e 

sustentabilidade dos recursos, bem como a inclusão bem-estar social e coesão territorial. 

 
Considerando o objetivo geral apresentado definimos como os objetivos específicos a/o:  

− Melhoria da modernização e atratividade da zona do comércio e serviços de proximidade, 

adotando tecnologias emergentes;  

− Criação de identidade e imagem comum do bairro comercial digital;  

− Aumento das vendas e das receitas do comércio local, em particular pelo aumento das vendas 

online;  
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− Fomento da visibilidade do bairro comercial e dos seus estabelecimentos, em particular pela 

sua presença online;  

− Criar um Bairro Comercial Digital assente em princípios de eficiência, sustentabilidade, bem-

estar social e coesão territorial.  

 
A criação de um Bairro Comercial Digital assenta em princípios de eficiência, sustentabilidade, 

inclusão, justiça social e coesão territorial baseados num modelo de governação democrático e 

fomentador da cidadania ativa.   

 

Para dar resposta aos objetivos, foram definidos 5 pilares estratégicos para a intervenção, os 

quais visam a melhoria da harmonização urbanística, a expansão dos pontos de conetividade 

comum, o aumento de centros de informação digital, a criação de uma identidade visual e 

sinalética, a criação ou valorização do Marketplace e de outras plataformas eletrónicas, a 

digitalização da experiência de consumo e a digitalização de infraestruturas adjacentes. 

 

Considerando a figura acima, apresentamos de forma detalhada cada um dos pilares estratégicos 

da intervenção identificados:  

- PE [1] Promoção da experiência digital do consumo (compra e venda)  

Este pilar estratégico de intervenção está orientado para dotar o comércio de proximidade de 

mecanismos e ferramentas que fomentem a digitalização das empresas e dos seus serviços e 
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que afetam direta ou indiretamente aspetos associados à experiência do consumo tanto do lado 

do consumidor como do comerciante, incluindo as atividades de suporte ao normal 

funcionamento da atividade da empresa.  

O pilar estratégico 1 - Promoção da experiência digital do consumo (compra e venda) representa 

o propósito central deste projeto e por esta razão considera-se que todas ações devem contribuir 

em algum grau para este eixo, o se verifica, pois, na sua abrangência ele engloba as diferentes 

áreas do Plano de Investimento bem como as várias atividades que lhes estão associadas.  

 
- PE [2] Reforçar a atratividade do bairro  

De forma a empoderar o comércio de proximidade importa antes de tudo cativar e fidelizar a 

população para que o visite regularmente de forma presencial e virtualmente, a adotando uma 

de cultura de experimentação, modernização e inovação. É importante que frequentar o bairro 

seja uma experiência agradável, fluida e acessível a todos. Este pilar estratégico engloba todos os 

aspetos que contribuem para aumentar a atratividade do bairro cobrindo intervenções de 

ordenamento paisagístico da área e que implicam ações como melhoramentos de reabilitação, 

mobiliário urbano, harmonização urbanística de identidade visual e sinalética. As intervenções 

de conectividade e a implementação de soluções que agilizam o processo de compras também 

são contempladas neste eixo. Além disso de forma que todos se sintam bem acolhidos no Bairro 

Comercial Digital as soluções que contribuem para o tornar mais acessível, inclusivo e 

sustentável estão também aqui consideradas.  

 
- PE [3] Modernização do trabalho: processos de gestão e produção  

Este pilar estratégico engloba todos os aspetos que contribuem para aumentar a eficiência dos 

processos de gestão e produção das empresas do comércio local ou de sistemas de governança 

local ou regional. Aqui incluem-se soluções de apoio à decisão e associadas à análise e tratamento 

de dados, como por exemplo, sistemas de controlo de tráfego ou sistemas de data analytics.  

 

- PE [4] Promoção da aquisição de competências digitais  

Este pilar estratégico visa a realização de ações de capacitação direcionadas aos colaboradores, 

gerentes e proprietários dos estabelecimentos comerciais em áreas de conhecimento 

estratégicas para o sucesso do projeto. Neste sentido irá ser implementado um projeto de 

formação complementar ao projeto do Bairro Comercial Digital. Não obstante este projeto 

formativo não ser financiado ao abrigo deste aviso ele foi desenhado com o intuito de responder 
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os objetivos deste projeto pelo que se considerou que este deveria constituir também um dos 

pilares estratégicos desta iniciativa.  

 
- PE [5] Governança  

As ações de governança foram pensadas para apoiar a conceção e o acompanhamento do projeto 

e a sua gestão operacional. É também neste eixo que vão estar alocadas as atividades a realizar 

pelo Gestor do Bairro. Com vista à execução bem-sucedida deste pilar estratégico, a coordenação 

do projeto irá apoiar-se em diferentes ferramentas tecnológicas implementadas noutros pilares 

estratégicos. Estas soluções digitais irão permitir tratar grandes volumes de dados, produzir 

estatísticas e relatórios, obter retratos concisos da realidade, monitorizar fenómenos relevantes 

sobre a dinâmica do bairro comercial e deste forma apoiar a tomada de decisão. Em resultado, 

verifica-se que a digitalização é uma realidade fortemente presente no pilar estratégico da 

governança, em particular ao dar suporte à gestão e tomada de decisão. 

 

Artigo 27.º - Especificações Técnicas do Lote 1 

No quadro seguinte são apresentadas as especificações técnicas que têm de ser cumpridas pelo 

concorrente do Lote 1, a saber: 

DESIGNAÇÃO 

Sistemas de conetividade comuns 

1.1. Reforço da conetividade (rede Wi-Fi) 

A rede a implementar deverá ser de âmbito profissional e gerida de forma centralizada por uma 

Controladora Wi-Fi Cloud, permitindo:  

• A disponibilização do acesso à internet de elevado débito e baixa latência nas zonas delimitadas 

do Bairro;  

• Que o visitante percorra todo o Bairro, sem perda de conectividade e sem ter de se autenticar 

novamente na rede;  

• A navegação de forma segura por parte dos visitantes e dos lojistas, sem nunca comprometer os 

seus dados;  

• Disponibilizar conectividade para as estruturas adjacentes ao Bairro (Mupis, etc).  

É requerido que a solução apresentada permita autenticação e gestão de utilizadores na rede Wi-Fi, com 

Captive Portal customizável, meios de autenticação alternativos, criação de perfis de serviço e 

disponibilize relatórios de utilização da rede.  

A plataforma apresentada deverá estar licenciada, cumprindo com as funcionalidades técnicas mínimas 

seguintes: 

• Capacidade para suportar pelo menos 1000 dispositivos em simultâneo: 

• Registo através de login e palavra-passe; 

• Autenticação via Facebook e Google; 
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• Autenticação por endereço MAC; 

• Captive Portal configurável com diferentes layouts em função dos requisitos de diferentes grupos: 

o Cada Captive Portal pode ser configurado com a própria imagem de fundo, logo, formato 

e tipo de login; 

o Pré-visualização do portal para verificar as definições configuradas em tempo real; 

o Login Push/Reautenticação automática; 

o Autenticação HTTP/HTTPS; 

o Múltiplos perfis de serviço com integração de firewall; 

o Monitorização da utilização da Internet; 

o Gestão do tráfego de dados e da banda larga em função de diferentes grupos; 

o Banda larga configurável (Download e Upload); 

o Vários limites de utilização de dados; 

o Heatmap do utilizador (utilizadores online, utilização de dados); 

o Estatísticas de mobilidade do utilizador; 

o Impressão digital do dispositivo (idioma do browser, tipo e modelo do dispositivo, 

fabricante, nome e versão do sistema operativo); 

o Analítica da Landing Page; 

o Possibilidade de exportação de dados em formato .csv; 

o Permissões multifunções; 

o Sistema multi-tenant; 

o Conformidade multifornecedor; 

o API para integração com sistemas de terceiros; 

o Integração com o protocolo FIAS; 

o Totalmente responsivo e otimizado para dispositivos móveis; 

o Landing page configurável. 

 

A rede a implementar deverá ser de âmbito profissional e gerida de forma centralizada por uma 

ferramenta de gestão, operando via um portal na Cloud Cisco Meraki, unificada para todos os 

equipamentos de rede que constituem a solução proposta e cumprindo com os seguintes requisitos e 

pressupostos:  

 • Gestão unificada da solução;  

 • Solução de gestão em alta disponibilidade localizada em multi-datacenter com redundância 

geográfica;  

 • Monitorização de performance, conetividade e alertas por email;  

 • Histórico detalhado de estatísticas de utilização por porta, por cliente e por aplicação;  

 • Prevenção contra tráfego malicioso com recurso a mecanismos como inspeção de ficheiros, anti-

malware com visibilidade da quantidade e tipo de tráfego bloqueado;  

 • Logs de alterações e conformidades;  

 • Monitorização de VPN tunnels, latency, jitter e perca de pacotes;  

 • Identificação de ativos de rede e utilizadores;  

 • Alertas por email de métricas de utilização;  

 • Relatórios de performance e estatísticas de utilização de dispositivos;  

 • Suporte para Netflow;  

 • Integração de log servers;  

 • Perfis de gestão com níveis diferenciados para diferentes funções;  

 • Comunicação encriptada de todos os equipamentos com o portal de gestão na cloud via TLS;  
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 • Consumo de largura de banda otimizada na componente de gestão (entre equipamentos e portal 

de gestão Cloud);  

 • Provisionamento de configurações e alterações nos diversos equipamentos em gestão de forma 

individual ou por grupo de equipamentos;  

 • Capacidade de suporte de gestão unificada de dispositivos, numa solução de MDM (mobile 

device management);  

 • A plataformas de gestão SaaS deve disponibilizar nativamente uma solução de autenticação 

Radius e CA.  

 

Deverão ser contemplados 11 Pontos de Acesso Meraki MR78, Wi-Fi 6 de exterior de antenas integradas 

omnidirecionais com respetivo Licenciamento e Suporte do Fabricante, cumprindo com as seguintes 

especificações técnicas mínimas: 

Radios  

• 2.4 GHz 802.11b/g/n/ax client access radio; 

• 2.4 GHz Bluetooth Low Energy (BLE 5) radio with Beacon and BLE scanning support; 

• 5 GHz 802.11a/n/ac/ax client access radio; 

• Max aggregate frame rate: 1.5 Gbps. 

 

802.11ax, 802.11ac Wave 2, and 802.11n Capabilities  

• DL-OFDMA, UL-OFDMA, TWT support, BSS Coloring; 

• 2 x 2 multiple input, multiple output (MIMO) with two spatial streams; 

• SU-MIMO, UL MU-MIMO and DL MU-MIMO support; 

• Maximal ratio combining (MRC) & beamforming; 

• 20 and 40 MHz channels (802.11n); 20, 40, and 80 MHz channels (802.11ac Wave 2); 20, 40 and 

80 MHz channels (802.11ax; 

• Up to 1024-QAM on both 2.4 GHz & 5 GHz bands; 

• Packet aggregation. 

  

Power  

• Power over Ethernet: 802.3af protocol compatible; 

• Power consumption: 15W max (802.3af). 

  

Interfaces  

• 1x 10/100/1000 BASE-T Ethernet (RJ45). 

  

Environment  

• IP67; 

• Operating temperature: (-20 °C to 55 °C); 

• Humidity: 5 to 95% non-condensing; 

• Mean Time Between Failure (MTBF): 257,215hrs at +25°C operating temperature. 

  

Security  

• Layer 3 NAT Mode; 

• Integrated Layer 7 firewall with mobile device policy management; 

• Real-time WIDS/WIPS with alerting and automatic rogue AP containment; 
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• PCI compliance reporting; 

• WEP, WPA, WPA2-PSK, WPA2-Enterprise with 802.1X, WPA3 - Personal, WPA3 - Enterprise, 

WPA3 - Enhanced Open (OWE); 

• 802.1X and native Active Directory integration; 

• Identity-based group policies; 

• DNS Security Integration; 

• EAP-TLS, EAP-TTLS, EAP-MSCHAPv2, EAP-SIM; 

• TKIP and AES encryption; 

• Enterprise Mobility Management (EMM) and Mobile Device Management (MDM) integration; 

• NAC integration for guest access and BYOD posturing. 

  

Quality of Service  

• Advanced Power Save (U-APSD); 

• WMM Access Categories with DSCP and 802.1p support; 

• Layer 7 application traffic identification and shaping. 

  

Mobility  

• PMK, OKC, and 802.11r for fast Layer 2 roaming; 

• Distributed or centralized Layer 3 roaming. 

  

Analytics  

• Embedded location analytics reporting and device tracking; 

• Global L7 traffic analytics reporting per network, per device, & per application. 

  

Guest access  

• Guest isolation firewall; 

• Customizable splash pages; 

• Facebook login. 

 

Gestão  

• Gestão via cloud portal; 

• Atualizações automáticas de firmware; 

• Monitorização e inventário de dispositivos. 

  

Deverão ser, ainda, contemplados 11 Pontos de Acesso Meraki MR76, Wi-Fi 6 de exterior de antenas 

externas direcionais com respetivo Licenciamento e Suporte do Fabricante, cumprindo com as seguintes 

especificações técnicas mínimas:  

Radio  

• 2.4 GHz 802.11b/g/n/ax client access radio; 

• 5 GHz 802.11a/n/ac/ax client access radio; 

• 2.4 GHz & 5 GHz dual-band WIDS/WIPS, spectrum analysis, & location analytics radio; 

• 2.4 GHz Bluetooth Low Energy (BLE) radio with Beacon and BLE scanning support; 

• Concurrent operation of all four radios; 

• Max aggregate frame rate: 1.5 Gbps; 
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802.11ax, 802.11ac Wave 2, and 802.11n Capabilities  

• DL-OFDMA, UL-OFDMA, TWT support, BSS Coloring; 

• 2 x 2 multiple input, multiple output (MIMO) with two spatial streams; 

• SU-MIMO, UL MU-MIMO and DL MU-MIMO support; 

• Maximal ratio combining (MRC) & beamforming; 

• 20 and 40 MHz channels (802.11n); 20, 40, and 80 MHz channels (802.11ac Wave 2); 20, 40 and 

80 MHz channels (802.11ax); 

• Up to 1024-QAM on both 2.4 GHz & 5 GHz bands; 

• Packet aggregation. 

 

Power  

• Power over Ethernet: 802.3af protocol compatible; 

• Power consumption: 15W max (802.3af). 

  

Interfaces  

• 1x 10/100/1000 BASE-T Ethernet (RJ45). 

 

Environment  

• Operating and storage temperature: -40 °C to 55 °C; 

• Operating and storage humidity: 5 to 95% non-condensing; 

• Mean Time Between Failure (MTBF): 1,315,612hrs at +25°C operating temperature; 

• Operating and storage altitude: Up to 40,000 feet (12,192 meters); 

• IP67 Environmental rating. 

  

Warranty  

• Full lifetime hardware warranty with advanced replacement included. 

  

Security  

• Layer 3 NAT Mode; 

• Integrated Layer 7 firewall with mobile device policy management; 

• Real-time WIDS/WIPS with alerting and automatic rogue AP containment; 

• Flexible guest access with device isolation; 

• VLAN tagging (802.1Q) and tunneling with IPSec VPN; 

• PCI compliance reporting; 

• WEP*, WPA, WPA2-PSK, WPA2-Enterprise with 802.1X, WPA3 - Personal, WPA3 - Enterprise, 

WPA3 - Enhanced Open (OWE); 

• 802.1X and native Active Directory integration; 

• Identity-based group policies; 

• DNS Security Integration; 

• EAP-TLS, EAP-TTLS, EAP-MSCHAPv2, EAP-SIM; 

• TKIP and AES encryption; 

• Enterprise Mobility Management (EMM) and Mobile Device Management (MDM) integration; 

• NAC integration for guest access and BYOD posturing. 
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Quality of Service  

• Advanced Power Save (U-APSD); 

• WMM Access Categories with DSCP and 802.1p support; 

• Layer 7 application traffic identification and shaping. 

  

Mobility  

• PMK, OKC, and 802.11r for fast Layer 2 roaming; 

• Distributed or centralized Layer 3 roaming. 

  

Analytics  

• Embedded location analytics reporting and device tracking; 

• Global L7 traffic analytics reporting per network, per device, & per application. 

 

Guest Access  

• Guest isolation firewall; 

• Customizable splash pages; 

• Integrated Facebook login. 

  

Gestão  

• Gestão via cloud portal; 

• Atualizações automáticas de firmware; 

• Provisão autonoma para rapid deployment; 

• Monitorização e inventário de dispositivos; 

• Parâmetros de segurança para gestão de aplicações; 

• Analítica integrada, relatórios e deteção de anomalias na infraestrutura. 

  

A solução apresentada deverá contemplar o fornecimento e instalação dos equipamentos, assim como 

todos os materiais acessórios, imprescindíveis para o bom funcionamento da solução apresentada, 

nomeadamente:  

• 22 caixas outdoor de parede IP66, Rittal modelo AX 1434.000 (ou equivalente), com disjuntor, 

switch industrial PoE/PoE+ (se necessário), cabo FTP cat.6A e todos os acessórios necessários à 

sua correta instalação. As caixas deverão incluir fechaduras.  

  

É requerida a implementação de uma plataforma de marketing digital sobre Wi-Fi que permita interagir 

de forma segmentada com uma base de dados de utilizadores e recolhendo dados para ações de 

comunicação, através da recolha de métricas dos equipamentos ligados à rede do Bairro, entendendo o 

comportamento dos mesmos de forma a rentabilizar a comunicação do Município e dos comerciantes. É 

possível gerir comunicação segmentada por comportamentos, faixa etária, género e geo-localização, 

através do envio de SMS aos utilizadores.  

A plataforma deverá garantir as seguintes funcionalidades mínimas, sendo completamente integrável com 

a solução Wi-Fi proposta:  

• Ferramenta de marketing relacional assente na rede Wi-Fi e em conformidade com RGPD;  

• Comunidade com pelo menos 1,1 milhão de utilizadores registados; 

• Gestão de comunicação segmentada por comportamentos e geo-localização; 

• Portal de registo personalizável com recolha de dados dos utilizadores; 
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• Dashboard com estatísticas dos utilizadores (dados demográficos, de frequência); 

• Campanhas por SMS segmentadas por perfil de utilização (por frequência, nacional/ estrangeiro, 

residente/visitante, faixa etária, género); 

• Tipos de campanhas requeridos:  

o Campanhas de SMS para os membros da comunidade;  

o Campanhas de SMS em real time;  

o Campanhas de SMS Smart, com base na frequência do utilizador, por exemplo na rede 

Wi-Fi do bairro. 

  

A plataforma deverá ter a capacidade de poder ser partilhada com os comerciantes.  

Além da plataforma, respetivos serviços de instalação e configuração deverão estar contemplados 

200.000 SMS, incluídos na proposta.  

 

 

Artigo 28.º - Especificações Técnicas do Lote 2 

No quadro seguinte são apresentadas as especificações técnicas que têm de ser cumpridas pelo 

concorrente do Lote 2, a saber: 

DESIGNAÇÃO 

Centros de informação digital 

2.1. Instalação de mupis exteriores 

Deverão ser instalados 4 (quatro) mupis de exterior interativos, devendo estas incluir uma solução de 

comunicação digital. 

Estrutura base e componentes integrados do mupi interativo: 

• Mupi outdoor com 1 ecrã de 55” com 3000nits de alto brilho e contraste, com operação de 24/7h, 

com painel IPS e refrigeração passiva, com uma duração de vida útil – 50.000h mínimo; 

• Tecnologia de toque capacitivo no mínimo 10 toques no mínimo; 

• Sistemas de ventilação forçada; 

• Suporta ambientes extremos (-20/+50); 

• Proteção elétrica em caso de pluviosidade excessiva; 

• Fechadura de segurança antivandalismo; 

• Vidro de proteção antirreflexo temperado laminado, antivandalismo; 

• UPS – Fonte de alimentação ininterrupta; 

• Sensores de temperatura e qualidade do ar; 

• Acabamento lacado em resina epoxy; 

• Personalização em tinta; 

• Pintura Anti-Graphity ao RAL; 

• Estrutura de base móvel (não fixa), permitindo a mobilidade do mupi.  

 

Software:  
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A solução deverá apresentar um software que permita a publicação e disponibilização de informação 

relacionada com o Bairro Comercial Digital, possibilitando também uma interação digital acessível e 

inclusiva por quem o procura através de:  

• Informação de campanhas e promoções em vigor no marketplace na área do BCD;  

• Informação dos aderentes, nomeadamente no que relaciona com:  

o Campanhas e promoções existentes;  

o Artigos e produtos;  

o Serviços disponibilizados;  

o Eventos;  

• Mapa interativo do Bairro Comercial Digital, com informação espacial referente a:  

o Área geográfica do Bairro Comercial Digital;  

o Sinalização das ruas integrantes no Bairro Comercial Digital;  

o Georreferenciação dos aderentes integrantes e aderentes ao Bairro Comercial Digital com 

filtros de tipologia de aderente;  

o Pontos de interesse no Bairro e na área adjacente;  

• Permitir também a divulgação de informação institucional e outras tipologias que se relaciona com 

informações de utilidade pública relevante para o Bairro, nomeadamente editais, avisos, atas, 

formulários e requerimentos: 

o Notícias e atualidades;  

o Cultura e turismo;  

o Agenda cultural e eventos;  

o Informações e contactos úteis;  

o Reclamações, elogios e sugestões;  

o Avisos;  

• Permitir em momentos de inatividade do ecrã, definir a possibilidade de apresentar uma 

mensagem a fomentar a interatividade, ou passar uma galeria de vídeos e imagens para 

disponibilização de informações úteis. 

 

Interoperabilidade: 

A solução deverá garantir a integração de conteúdos com a solução da plataforma de gestão centralizada 

de conteúdos, de forma que a gestão de conteúdos apenas seja efetuada nessa solução e depois possa ser 

integrada no software dos mupis interativos, minimizando assim o esforço da inserção de múltiplas vezes 

o mesmo conteúdo e garantindo simplicidade e eficácia nos processos.  

Apresentar uma API documentada para que possa integrar com conteúdos vindos de outras fontes de 

informação do Município.  

 

Manutenção e Suporte: 

A manutenção durante o período de duração do contrato, corresponde a:  

• Acesso e upgrades de software;  

• Suporte técnico remoto e local e 2 visitas por ano ao local;  

• Monitorização do equipamento e serviço;  

• Formação na gestão de conteúdos e administração da solução. 

Plataformas eletrónicas 

2.2. Web site e APP "Bairro Digital" 
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Deverão ser disponibilizados um website e uma app, customizáveis à imagem do Município, tanto em 

versão desktop como aplicação móvel. 

Os utilizadores deverão poder ter acesso a informações importantes sobre o Bairro/Município, como por 

exemplo:  

• Percursos e tours; 

• Agenda cultural e eventos;  

• Informação institucional. 

Deverá ser disponibilizado um website responsive para os utilizadores finais e uma app para IOS/Android, 

bem como um portal web responsive para comerciantes e para o Município, todos customizáveis à imagem 

do Município.  

As customizações deverão ser:  

• Logotipo; 

• Cores; 

• Textos em destaque; 

• Tagline na homepage;  

• Categorias em destaque na homepage; 

• Banners no website e APPs; 

• Banners nos e-mails enviados referentes a reservas/encomendas e e-mail de registo na 

plataforma. 

2.3. Plataforma de e-commerce (Marketplace) 

Pretende-se uma plataforma que: 

• Permita não só encomendar produtos, mas também reservar serviços (agendar online 

cabeleireiro, marcar mesa num restaurante, fazer encomendas de takeaway e delivery, marcar um 

alojamento local, marcar uma aula de padel, etc.), trazendo mais valor para o consumidor final e 

para todo o tipo de negócios; 

• Permita aumentar a presença online dos comerciantes do município, não apenas pela presença no 

marketplace do Bairro, onde os comerciantes deverão ter uma página própria que podem 

configurar consoante as suas necessidades, mas também noutros marketplaces, no Google 

Shopping, Google Maps e Google Search de modo a facilmente chegar a mais clientes e não estar 

apenas dependente do número de utilizadores do marketplace do Município; 

• Deverão ser igualmente disponibilizadas ferramentas digitais que apoiam os comerciantes no 

processo de digitalização e facilitam a sua operação, trazendo valor desde o primeiro dia e não 

apenas pelo envio de novos clientes:  

o Software de reservas/Agenda Digital;  

o Software de gestão de encomendas de takeaway & delivery; 

o Software de gestão encomendas; 

o Software de gestão de fila de espera à porta do estabelecimento; 

o CRM; 

o Integração com API; 

o  Expresso e pontos de recolha (incluindo cacifos); 
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• Permita ter sistema de cashback multi-comerciante de modo a incentivar o consumo no município; 

• O portal e processos de reserva e encomenda online, deverão adaptar-se ao sector do comerciante 

bem como ao estado de maturidade digital do mesmo, sendo simples e fácil de utilizar por 

comerciantes menos tecnológicos, mas ao mesmo tempo com funcionalidades de utilização 

opcional para comerciantes mais evoluídos tecnologicamente; 

• A solução deverá ser chave na mão, incluindo o setup e manutenção informática, e ainda 

onboarding, capacitação inicial, revisão de conteúdos e a linha de apoio. 

Marketplace e Ferramentas Digitais  

Reservas e encomendas online  

A solução deverá:  

• Melhorar a experiência do cliente, oferecendo maior comodidade para fazer, editar ou cancelar 

marcações;  

• Facilitar a operação ao comerciante;  

• Digitalizar e guardar mais facilmente o histórico de visitas e gostos dos clientes;  

• Não perder clientes que ligaram para o espaço e que por falta de atendimento telefónico decidem 

ir a outro restaurante/comerciante; 

• Reduzir o no show, através de envio automático de lembretes de reservas, ou mesmo solicitar 

reconfirmações ou pagamento antecipado do serviço.  

  

Visibilidade online  

Presença no marketplace  

Cada comerciante deverá ter a sua própria página dentro do marketplace do Bairro e deverá ter acesso a 

um portal onde pode editar informações do estabelecimento, como a morada, nome, contactos, horário, 

etc, adicionar ou excluir fotografias, editar o preçário, adicionar e/ou atualizar stocks (se aplicável), listar 

os seus serviços, criar campanhas, definir que serviços e produtos pretende destacar.  

O comerciante deverá ter controlo sobre a página do seu estabelecimento e a informação partilhada na 

mesma. Deverão ser revistos os conteúdos adicionados ou editados pelos comerciantes para que não haja 

erros, gralhas e fotos menos adequadas e que exista homogeneidade ao longo do site.  

 

Visibilidade noutros canais  

O marketplace, deverá permitir manter uma experiência local, focada nos comerciantes e outras 

informações do Bairro, e também ter um alcance global, pois além do marketplace do Bairro os 

comerciantes deverão ser igualmente divulgados em vários outros marketplaces com notoriedade já 

estabelecida:  

• Google Reserve - Os restaurantes aderentes deverão ter no Google Maps e Google Search a opção 

de reserva online, sem sair do Google, que permite, além de uma melhor experiência para os 

clientes finais em especial turistas, um destaque do restaurante em comparação com outros que 

não têm esta opção de reserva online; 

• Feed Google Shopping - Os produtos adicionados no marketplace deverão ir igualmente para o 

feed do Google, ganhando assim mais visibilidade; 

• Sinalética Digital - É disponibilizado um URL específico para cada solução de sinalética digital 

(ex: MUPIs Outdoor/Indoor, Ecrans LED) que passa em loop as campanhas dos comerciantes que 

estão próximos desse equipamento (ou outros conteúdos do Marketplace que o Município 

considere relevantes).  
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Ferramentas Digitais  

Abaixo descrevem-se diferentes ferramentas digitais, incluídas no marketplace, a que os comerciantes do 

Bairro poderão ter acesso e que os vão apoiar no processo de digitalização, além de facilitar a operação do 

seu dia a dia: 

• Software Gestão de Takeaway e Delivery - Permitir aceitar encomendas online ou acrescentar-

se encomendas manualmente (takeaway ou entrega ao domicílio), associar cada encomenda a um 

estafeta; 

• Software de Gestão de Encomendas e Gestão Logística - Permitir aceitar encomendas online e 

adicionar encomendas offline; Gestão de todo o processo de encomendas, incluindo a guia de 

impressão para expedição/entrega da encomenda com dados do destinatário e número de 

encomenda; 

• Link de reservas/encomendas - Possibilidade de aceitar reservas e encomendas no website e 

redes sociais do comerciante ou partilhar link reserva/encomendas com os clientes por 

WhatsApp; 

• Criação de campanhas/promoções - Criação de campanhas para horários de menor fluxo de 

clientes (happy hours); Criação de promoções para escoar stocks. As perguntas realizadas ao 

comerciante no processo de criação de campanhas, devem variar conforme o tipo de serviço ou 

produto, de modo a garantir que não é esquecida nenhuma informação relevante para o cliente 

final, bem como exista alguma uniformidade nas campanhas criadas no marketplace; 

• Software multi-dispositivo - Poupança de tempo e trabalho usando o software em vários tipos 

de dispositivo (tablet, smartphone, computador, POS); 

• Fichas de cliente/CRM - Consulta das estatísticas dos clientes (nº de reservas/encomendas, data 

da última reserva/encomenda e nº de não comparências); Possibilidade de adicionar os clientes à 

lista VIP ou lista a evitar. Guardar gostos e preferências dos clientes; 

• Mapa de mesas - Possibilidade de configurar as zonas de refeição do restaurante (ex.: esplanadas, 

salas interiores, etc.) com as respetivas mesas, personalizando o layout ao restaurante; 

• Timeline - Possibilidade de visionar as reservas (recebidas online ou adicionadas manualmente) 

em formato timeline, o que é ideal para entender quando é expectável haver vaga; 

• Agenda por colaborador - Agenda Digital por colaborador, gerindo serviços prestados e 

disponibilidades individuais; 

• Bloqueio de reservas online - Possibilidade de bloquear reservas online para determinado 

período ou para determinado colaborador, secção ou produto; 

• Menu Digital - Possibilidade de criar um menu digital ao qual os clientes poderão aceder via QR 

code ou link único, tornando a experiência mais segura e cómoda; 

• Gestão de stocks e disponibilidades - Possibilidade de controlar stocks digitalmente de 

produtos, com bloqueio automático de encomendas online; 

• Lembretes/Alertas SMS e reconfirmações - Envio de lembretes automáticos de marcação e 

solicitação de reconfirmações, reduzindo a taxa de não comparência; Envio de alertas com estados 

de encomendas; 

• Multilingue - Portal de comerciante disponível em Português, Inglês e Espanhol; 

• Escuro/Claro - Possibilidade de escolher o tipo de definição ajustando aos gostos do utilizador e 

do espaço; 

• Gestão de afluência de clientes ao seu espaço - Permitir ter conhecimento do número de 

pessoas a chegar em cada horário bem como entender o comportamento histórico de visitas; 

• Channel Manager - Permitir saber de onde provêm as reservas, de modo a verificar os resultados 
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dos esforços de marketing e valores comissionais a pagar a revendedores. Dever ser possível criar 

vários links de reserva para diferentes canais, como a página de Facebook, Instagram ou Website, 

bem como para os revendedores, como hotéis, agências de viagem, etc, sendo assim possível 

perceber através de que canal é feita cada uma das reservas; 

• Edição de estabelecimento e serviços/produtos - Permitir editar a informação do 

estabelecimento como nome, morada, contacto, características, fotografias, entre outros. Dever 

ser também possível o comerciante criar, editar ou eliminar serviços ou produtos. Adicionalmente 

deverá ser possível realizar a adição de serviços e produtos em massa de modo a facilitar o 

processo inicial de registo.  

 

Cashback multi-comerciante  

Deverá existir a possibilidade de se criar um programa de cashback multi-comerciante, que incentive ao 

consumo dentro do município, pelo facto dos utilizadores ganharem saldo em carteira digital sempre que 

consumirem num comerciante aderente do Bairro, saldo esse que deverão poder descontar numa próxima 

compra no mesmo comerciante ou noutro qualquer aderente do Bairro.  

Deverá ser possível os utilizadores ganharem pontos em vez de saldos, que podem trocar por prémios.  

Deverá ser possível o Município suportar o custo e oferecer diretamente vales de desconto a utilizadores, 

para algumas iniciativas sociais que pretenda criar, ou para compensar utilizadores por determinado tipo 

de ação que façam no marketplace.  

 

Personalizar a experiência e acesso a outras informações do Município  

Deverá ser possível adicionar diferentes funcionalidades ao marketplace, que vão além da compra de 

produtos e serviços aos comerciantes, nomeadamente os utilizadores deverão ter acesso a:  

• Eventos e Agenda cultural  

Acesso a eventos dos comerciantes bem como agenda cultural do Município  

• Percursos e tours sugeridos  

Tours e percursos sugeridos pelo Município.  

• Informação Institucional  

  

Adicionalmente deverão estar contempladas outras funcionalidades que permitam personalizar a 

experiência dos utilizadores na utilização do marketplace, nomeadamente:  

• Criar coleções de estabelecimentos comerciais (locais a visitar, melhores restaurantes, etc), para 

depois poder partilhar com amigos; 

• Adicionar comerciantes ou produtos ou serviços aos favoritos sendo notificado quando é lançada 

uma promoção; 

• Seguir outros utilizadores, de modo a poder acompanhar reviews que façam sobre certos 

produtos, serviços ou comerciantes; 

• Timeline para consulta das suas atividades e dos outros utilizadores que segue; 

• Guardar histórico de pesquisas; 

• Links para partilha nas redes sociais, tanto dos microsites dos comerciantes, como dos seus 

produtos/serviços; 

• Partilhar campanhas, produtos e estabelecimentos comerciais nas redes sociais. 

 

Os processos de reservas online nesta solução de marketplace deverão ser adaptados ao estado de 

maturidade digital de cada comerciante, de modo a permitir que comerciantes menos familiarizados com 
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este tipo de soluções possam gradualmente, e sem alterações bruscas de comportamento, adaptarem-se a 

estas novas tecnologias.  

Adicionalmente, o concorrente, deverá através da sua linha de apoio, acompanhar e monitorizar, que as 

reservas/encomendas realizadas online são cumpridas e atualizadas, entrando em contacto e capacitando 

os comerciantes que, por exemplo, não confirmem reservas e encomendas, de modo a garantir uma boa 

experiência para o cliente final.  

 

No caso de empresas de serviços e restaurantes que não pretendam, pelo menos numa fase inicial, deixar 

de usar a agenda ou outros processos em papel, podem receber, na mesma, reservas online, de modo a 

darem o primeiro passo para a digitalização, com 3 opções de reservas adaptadas:  

• Reserva sujeita a confirmação - em que o utilizador escolhe um horário/dia e o comerciante recebe 

a informação via SMS, e confirma a disponibilidade; 

• Reserva com múltiplas datas - utilizador indica vários horários em que está disponível e 

comerciante depois escolhe um deles ou se não puder em nenhum deles liga para o cliente e 

agenda outro horário;  

• Reserva sem marcação de horário - O utilizador deixa apenas os seus contactos e interesse em 

utilizar o serviço e o comerciante liga para agendarem um dia e hora convenientes. 

Em empresas de produtos pode aplicar-se a mesma lógica, onde poderão configurar as encomendas 

sujeitas a confirmação, e a cada encomenda online recebida, receberão um SMS e email para confirmar 

disponibilidade em stock e com os detalhes da encomenda. 

 

Conforme o setor de negócios, os comerciantes deverão ter acesso a um software de reservas, software de 

encomendas de produtos, software de encomendas de takeaway e delivery, e agenda digital. Algumas 

funcionalidades que deverão estar disponíveis são:  

• Channel Manager, para perceber de onde vêm as encomendas e reservas; 

• CRM; 

• Solicitar reconfirmações; 

• Solicitar pagamentos; 

• Mapa de mesas; 

• Vista Timeline; 

• Alocação de reservas a recursos (mesas, pessoas, veículos, quartos, etc); 

• Permitir diferentes configurações de reserva online, conforme a campanha ou o serviço reservado; 

• Permitir configurar diferentes horários para receber reservas; 

• Vista de disponibilidades por horário; 

• Gestão de stocks; 

• O mesmo comerciante com vários estabelecimentos pode aceder a toda a informação no mesmo 

portal; 

• Acesso multiutilizador. 

 

Deverão, ainda, ser incluídos os seguintes serviços: 

Tecnologia 

• Setup Informático 

Toda a plataforma tecnológica em formato white label, com as funcionalidades e características atrás 

descritas. 

• Manutenção Informática  
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Alojamento, servidores e manutenção tecnológica. Backups de informação. 

 

Capacitação e onboarding comerciantes  

De modo a ser realizada uma boa capacitação inicial do comerciante, e por forma a haver uma coerência e 

fiabilidade na informação disponibilizada no marketplace, cada comerciante deverá ser apoiado no seu 

processo de onboarding da seguinte forma:  

• Apoio na configuração e apoio na introdução inicial de serviços e produtos do comerciante  

Em data a acordar com o Município, deverá ser realizada uma capacitação inicial presencial, em local a 

disponibilizar pelo Município, onde deverá apresentar a plataforma tecnológica a todos os comerciantes. 

Posteriormente deverão ser realizados mais dois webinars de capacitação a todos os comerciantes (3 

meses e 6 meses depois do lançamento). Adicionalmente, os comerciantes deverão poder esclarecer 

através da linha de apoio do marketplace e de tutoriais todas as dúvidas que têm para utilizar o 

marketplace ou as ferramentas digitais. A adição de produtos, serviços e campanhas à plataforma é da 

responsabilidade dos comerciantes.  

• Levantamento fotográfico do espaço  

Nos casos dos comerciantes que não tenham fotos para adicionar ao seu perfil, deverá ser realizado o 

levantamento fotográfico de modo a garantir que cada estabelecimento possui pelo menos 3 fotos. Não é 

necessário o levantamento fotográfico dos produtos dos comerciantes.  

• Revisão de conteúdos adicionados  

Os produtos/serviços adicionados deverão ser revistos, de modo a evitar a adição de conteúdos com 

gralhas ou pouca qualidade. O concorrente deverá fazer os seus melhores esforços para garantir a 

qualidade dos conteúdos na plataforma, mas a responsabilidade dos conteúdos será dos comerciantes.  

• Criação de loja online no marketplace do Bairro  

Deverá ser partilhado com cada comerciante o link da sua loja virtual no marketplace.  

• Criação/edição perfil Google Business Profile  

Serviço de criação/revisão do perfil do Google Business. Hoje em dia o Google é o principal motor de busca, 

e ainda acontece muitos comerciantes não estarem presentes na Google, pelo que nunca aparecem nos 

resultados de pesquisa ou no Google Maps. Mesmo os que têm página Google My Business, a mesma está 

incompleta ou não segue as melhores práticas. Deverá ser partilhado com o Município um resumo dos 

dados obtidos. 

• Relatório Revisão Presença Digital  

Serviço que inclui a realização do levantamento da presença digital de cada comerciante, por parte da 

equipa do concorrente, nomeadamente website, redes sociais, presença Google, e identificar áreas de 

melhoria em cada local. Deverá ser partilhado com o Município um resumo dos dados obtidos.  

• Demonstração e Formação das Ferramentas Digitais  

Seja através de um webinar inicial de capacitação a todos os comerciantes, seja através da linha de apoio e 

de demonstrações solicitadas, os comerciantes deverão ter a adequada capacitação para utilizarem o 

marketplace e as diferentes ferramentas digitais disponibilizadas.  

• Chamada de controlo nas primeiras reservas/encomendas recebidas  

O concorrente deverá ligar para o comerciante, de modo a evitar más experiências para os clientes finais e 

para relembrá-lo de como funciona o processo, nas primeiras 3 reservas/encomendas. 

 

Manutenção e Acompanhamento do Marketplace  

De modo a libertar o Gestor do Bairro das tarefas do dia a dia de gestão de um marketplace, ficando deste 

modo com tempo para supervisionar todo o marketplace e definir estratégias de dinamização e divulgação 
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do marketplace, deverão ser prestados os seguintes serviços de suporte:  

• Revisão de conteúdos adicionados à plataforma; 

• Análise e aprovação de reviews dos utilizadores;  

• Revisão e aprovação de campanhas adicionadas pelos comerciantes;  

• Verificação de alterações na loja (nome, morada, contactos, entre outras);  

• Alteração de fotografias e preçários, se necessário; 

• Linha de apoio a comerciantes e utilizadores (e-mail, chat e telefone); 

• Controlo de qualidade, em comerciantes que não estão a seguir os processos de confirmação de 

reservas e encomendas; 

• Revisão de comentários abaixo de 3 estrelas em comerciantes, de modo a constatar o que 

aconteceu e falar com o comerciante se necessário; 

• Revisão de textos de comentários com linguagem imprópria.  

 

Adicionalmente, em periodicidade a definir, deverão ser enviados por e-mail para o Gestor do Bairro 

dashboards e relatórios requeridos pelo Município para poder analisar o funcionamento do marketplace 

(estado do registo de comerciantes, número de reservas por mês, número de encomendas por mês, número 

de utilizadores registados, etc.). 

Deverá ser possível, igualmente, aceder a estes dados em portal, bem como configurar os banners a 

aparecer no marketplace, lançar novos concursos, criar notícias, entre outras funcionalidades. 

2.4. 
Plataforma de criação, de gestão e de monitorização da informação sobre a oferta do 

Bairro 

O Bairro deverá ser monitorizado através de uma plataforma única e centralizada. Esta plataforma deverá 

recolher os dados de toda a sensorização instalada no bairro, permitindo a monitorização em tempo real 

de fluxo de pessoas, veículos, bem como temperatura, qualidade do ar e ruído. Através da recolha destes 

dados, o Gestor do Bairro poderá ter uma visibilidade centralizada e a capacidade de informar lojistas e 

visitantes sobre o estado do Bairro. 

 

A plataforma deverá permitir/garantir:  

• Visualização de dados em tempo real; 

• Monitorização de contagens e fluxos; 

• Análise de padrões de fluxo e períodos de utilização; 

• Gestão de equipamentos (Gateways Lora e Sensores);  

• Conformidade com o RGPD. 

 

A solução proposta tem de ser gerida em uma plataforma única e centralizada IoT. A plataforma deverá 

agregar os dados provenientes das componentes de analítica de vídeo, métricas de conectividade à rede 

Wi-Fi e sensorização ambiental instaladas.  

A plataforma deverá permitir:  

• Agregação dos dados provenientes das várias componentes; 

• Gestão de equipamentos (Gateways LoRa e Sensores); 

• Visualização de dados em tempo real; 

• Monitorização de contagens e fluxos de veículos; 

• Conformidade com o RGPD. 
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A Plataforma Integradora IoT proposta deverá cumprir com as seguintes características técnicas 

mínimas: 

Funcionalidades Gerais: 

• Interface gráfica web (Web-GUI); 

• Arquitetura Multi-Tenant permitindo o hosting de múltiplos serviços/domínios; 

• Hierarquia de utilizadores – diferentes níveis de acesso para os usuários com estrutura em árvore; 

• Aprovisionamento de dispositivos (via web, csv ou API). 

 

Funcionalidades LoRaWan: 

• Servidor LoRaWan integrado; 

• Módulos de NetworkServer, ApplicationServer e JoinServer embebidos. 

 

Monitorização em tempo real do estado dos gateways: 

• Estado funcional; 

• Estado e histórico de 30 dias de interfaces LoraWan; 

• Interfaces 4G/3G, interfaces GPS. 

Monitorização em tempo real de todos os equipamentos através de uma interface gráfica com suporte de 

mapas digitais das localizações dos gateways e dos sensores de diversos tipos (com ícones alusivos à sua 

especificidade). 

Apresentação em mapas e em tabelas: 

• Último nível de sinal recebido em dBm de um dispositivo LoraWAN; 

• Representação a cores do estado dos equipamentos (verde-ligado, vermelho-desligado). 

 

Monitorização da interface LoRaWAN: 

• Estado funcional da interface; 

• Pacotes transmitidos/recebidos. 

Monitorização dos modems LTE: 

• Volume de dados diário e mensal; 

• Débito instantâneo nas interfaces 3G/4G. 

Visualização de erros nas portas ethernet. 

 

Alarmística: 

Criação de thresholds de volume de dados, e criação de alertas quando ultrapassados, traduzidos em 

evento na lista de eventos. 

 

Localização de Gateways e inventário: 

• Disponibilizar visualização em mapa da localização dos gateways; 

• Inventário de todos os gateways; 

• Capacidade de configurar todos os gateways associados através de um único painel de controlo; 

 

Network Server incorporado responsável por: 

• Autenticação dos sensores; 

• Comunicação com os gateways; 

• Comunicação com as aplicações; 

• Calendarização do envio de pacotes no sentido descendente (gateways para os sensores). 
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Integração com outras plataformas: 

A plataforma IoT deverá ter capacidade de enviar ou disponibilizar a informação proveniente dos sensores 

através de: 

• MQTT; 

• HTTP; 

• Rest API. 

O formato de dados deverá ser pelo menos um dos seguintes: 

• JSON; 

• CSV; 

• Rest API. 

 

Join Server, fazendo a gestão do processo de ativação over-the-air para os dispositivos finais para serem 

adicionados à rede. 

O servidor Join Server tem que conter a seguinte informação para cada dispositivo: 

• DevEUI (end-device serial unique identifier); 

• AppKey (application encryption key); 

• NwkKey (network encryption key); 

• Application server identifier; 

• End-Device Service Profile. 

 

LoRaWAN Network Server: 

• Tipos de mensagens suportadas: TCP e MQTT; 

• Live frame-logging: Logs por gateway e device; 

• Versões MAC suportadas: 1.00, 1.01, 1.02, 1.03 e 1.10; 

• Bandas suportadas: EU 863-870; 

• Suporte ADR: de acordo com as condições do meio; 

• Classes suportadas: Classe A, B e C; 

• Mecanismos de associação: ABP e OTAA; 

• Suporte a JavaScript: Possibilidade de executar scripts para descodificar o payload dos sensores; 

• Conectores: HTTP, MQTT, push HTTP (JSON), InfluxDB, WebSocket, CoAP Push, Iron.io, IronMQ. 

 

Standarização de dados FIWARE 

• Permitir que os dados provenientes dos sensores sejam organizados de forma standard facilitando 

partilha/consulta entre organizações europeias; 

• Permitir ter contextualização dos dados (tempo, localização, relação e atividades); 

• Armazenamento de dados numa base de dados de série temporal; 

• Estrutura de dados de acordo com os modelos disponibilizados pela Firmware; 

• API de acordo com o modelo de dados NGSIv2 (especificação recomendada pela União Europeia); 

• Subscrição de atualizações de um determinado sensor (com base em filtros ou limites); 

• Notificações HTTP de acordo com as subscrições criadas. 

 

VPN: 

• Clientes VPN para conexões seguras (OpenVPN, IPSec, DWVPN); 
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• Criptografia AES128/256, Hashing MD5, Certificados PKI; 

• Criptografia TLS/SSL para comunicações com a API; 

• Criação de diferentes níveis de acesso. 

 

Deverá estar contemplado o desenvolvimento de dashboard de corelacionamento de dados na plataforma, 

devendo ser definidos e ajustados com o Município no início do projeto. 

Digitalização da experiência de consumo 

2.5. Implementação de um sistema de beacons 

O sistema de beacons deverá permitir aos comerciantes e/ou Município configurar o envio de push 

notifications aos consumidores, baseado nas suas localizações.  

Estas notificações deverão ser recebidas na app do Bairro e conter informação configurada Beacon a 

Beacon de forma independente. Deverá ser proposta a utilização de uma aplicação Cloud, que permite fazer 

a monitorização do sistema, verificando informação relevante tal como, por exemplo o estado de carga de 

cada beacon.  

A proposta deverá contemplar 50 beacons.  

 

Os parâmetros técnicos para a solução de Beacons deverá ser:  

• Potência de transmissão: -40dBm, -20dBm a 4dBm (com saltos de 4dB); 

• Opções de configuração adicionais: modo não conectável, modo anónimo, período programável, 

modo de orientação/deteção de movimento, modo bloqueado/desbloqueado, alterar palavra-

passe; 

• Configurável pela app do fabricante; 

• Versão Bluetooth 4.2, Low Energy (Bluetooth5-ready); 

• Frequência de operação: 2.402 a 2.480 GHz; 

• Bateria substituível; 

• Temperatura de operação: -40ºC a +75ºC; 

• Material do invólucro: policarbonato; 

• Proteção: IP67/NEMA6. 

Sistemas de controlo de tráfego ou afluência, incluindo analytics 

2.6. Implementação de um sistema de mobilidade e tráfego inteligente 

Passadeira inteligente: 

Deverá ser proposta 1 (uma) passadeira inteligente, que contenha sensores e tecnologia integrada para 

monitorizar a atividade dos pedestres, alertando os condutores para a presença dos mesmos nas 

passadeiras, reduzindo assim a probabilidade de atropelamentos. O kit proposto deverá cumprir com as 

seguintes especificações técnicas:  

Sistema:  

• Constituído por dois sinais H7 e 4 marcadores solares sincronizados entre si; 

• Controlado por microcontrolador com função inteligente de gestão de energia, com proteção 

contra sobrecarga e descarga da bateria, para aumentar o tempo de vida útil das baterias; 

• Alimentação solar através de painel fotovoltaico de 20W e bateria de 9Ah ou 18Ah; 
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• Sistema de “Dimming” incorporado consoante condições de luminosidade ambiente de modo a 

evitar fenómenos de encadeamento; 

• Autonomia (sinais H7): quando bateria carregada a 100% é de 3 dias (standard) mas variável à 

medida das necessidades do cliente;  

• Alimentação: Solar; 

• Temperatura de operação: -10ºC a 65ºC. 

 

Sinais H7 LED:  

• Aro envolvente em alumínio extrudido; 

• Frente e traseira do sinal em alumínio laminado;  

• Tratamento de superfície: plaforização e termolacagem com tinta Epóxi Poliéster Atóxico em forno 

a 200ºC; 

• Sistema de fixação ao prumo com calha e abraçadeira de alumínio com sistema anti rotação.  

 

Marcadores Solares:  

• Marcador com 3 ou 6 LEDs de alto brilho; 

• Material: Alumínio e Policarbonato; 

• Autonomia: ≥ 120 horas (funcionamento flash); 

• Grau de proteção: ≥ IP68; 

• Carga máxima: ≥ 40 a 45 TON; 

• Tipo de fixação: Chumbado ao pavimento; 

• Alimentação: Solar; 

• Distância visível: > 600m.  

Coluna de monitorização de tráfego: 

Deverá ser proposta 1 (uma) coluna de monitorização de tráfego, permitindo monitorização permanente 

do trânsito. Deverá ser recolhida informação sobre o fluxo rodoviário e pedonal, podendo o mesmo ser 

agregado da forma temporal pretendida sem qualquer limitação. A contagem por tipologia de veículos, 

aliada à monitorização do fluxo pedonal, permitirá a geração de dados para melhorias de layout das 

estradas, localizações de passadeiras, etc. Esta informação deverá ser recolhida em uma plataforma única 

centralizada, que agregue todas as componentes de sensorização do Bairro e permita no futuro ser 

escalável para outras verticais. 

O sistema de monitorização deverá ser efetuado através de câmaras com inteligência artificial que 

permitem a identificação de veículos, possibilitando dessa forma a contagem dos mesmos quando estes 

entram e saem do bairro. A comunicação da contagem dos veículos pode ser efetuada através da rede LoRA 

ou via IP com conexão direta a um AP, sem recurso a conectividade LTE/4G.   

Os dispositivos a utilizar na implementação deste sistema de contagem de veículos deverão cumprir com 

os seguintes requisitos técnicos:  

Camara Tipo 1: 

• Câmara com resolução mínima de 2 MP a 60 FPS; 

• A lente deverá ser varifocal de 4.7 a 10mm. Deverá permitir um intervalo de visão horizontal até 

103º ou superior; 

• Possuir WDR (Wide Dynamic Range ou Amplo Alcance Dinâmico) de pelo menos 141 dB; 

• Compressão de vídeo: MJPEG; H.265/HEVC; 

• Índice de proteção que permita o seu funcionamento com condições meteorológicas adversas e 

que resista a impactos elevados (IP67, IK10, IP6K9K; NEMA tipo 4X ou superior);  
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• Funcionamento durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano; 

• Possuir iluminador de IR com a uma distância mínima de 80m integrado; 

• Deverá suportar transmissão unicast ou multicast; 

• Permitir a definição de 8 máscaras de privacidade configuráveis de forma independente; 

• Possuir 16 regras de analítica incorporadas; 

• Para além das regras de analítica de base, possui analítica de vídeo avançada, com 3 modos 

distintos de operação incluídos: Building, Perimiter e Traffic, para classificações otimizadas de 

pessoas e veículos, com um grau de fiabilidade de 95% ou superior. Permite uma classificação de 

veículos em 5 categorias: Ligeiro, Pesados (distingue entre camião e autocarro), Motociclos e 

Velocípedes; 

• Deteção automática de pessoas em distâncias de 28 a 86m; Capacidade de identificar pessoas em 

distâncias de 3 a 9m; 

• O equipamento deverá na sua vídeo-analítica nativa classificar objeto e aplicar regras de análise a 

uma distância de 80 mt; 

• Temperatura de funcionamento entre -40ºC e 60ºC; 

• Poderá ser acedida remotamente para atualizações de software e outras operações (web- 

browser); 

• Sensor 1/1.8.inch CMOS; 

• Compatibilidade com a norma ONVIF Profile S, ONVIF Profile G, ONVIF Profile T, ONVIF Profile M;  

• Suportar Ethernet: 10/100Base-T e alimentação deverá ser através de High PoE, com um consumo 

não superior a 12.95W; 

• Deverá incluir o fornecimento de cablagem de rede necessária para ligação da câmara ao switch, 

acessórios de montagem em poste e alimentador PoE recomendado pelo fabricante; 

• O equipamento deverá ser fornecido com pelo menos 5 anos de garantia de fábrica.  

Soluções logísticas coletivas 

2.7. Sistema de slots de entregas digital 

Pretende-se a instalação de 1 (um) cacifo indoor com 16 (dezasseis) gavetas com a seguinte distribuição 

de tamanhos: 

• 1 XL; 

• 2 L; 

• 7 M; 

• 6 S. 

 

Condições técnicas:   

Especificações técnicas - hardware  

CPU: 

• Intel N6210;  

• 2GB RAM; 

• 32GB EEMC. 

 

Ecrã táctil: 

• 10.1";  

• 1280x800 24 Bits; 
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• 10 Touch PCAP. 

 

Comunicações: 

• Ethernet; 

• Wifi; 

• 3G/4G. 

 

Controlador de Portas: 

• Modubus Comunication Link; 

• Up to 30 Modules per locker; 

• Anti-Icing Actuation. 

 

Leitor de códigos de barras/QR: 

• 1D/2D CMOS Sensor; 

• Outdoor Up to 1000.000 Lux; 

• Mobile Screen/Paper Media; 

• Sound confirmation of good read. 

 

Pintura: 

• Electrostatic Power Coating; 

• Portas: RAL 7035; 

• Estrutura: RAL 7045. 

 

Fechaduras: 

• 1 door locked sensors; 

• 70mm Push Open displacement; 

• MTBF: 500.000 cycles; 

• Switch Omron. 

 

Estrutura em aço: 

• Portas: 1.5mm aço inoxidável (DC01); 

• Estrutura: 1.2mm aço inoxidável (DC01). 

 

Ambiente: 

• 0 to +40 Degrees celsius; 

• 100% Humidity; 

• IP41 (Indoor); 

• Led Illumination. 

 

Dimensões das gavetas (mm): 

                         W x H x D 

• S: 484 x 103 x 575  

• M: 484 x 214 x 575  

• L: 484 x 369 x 575  
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• XL: 484 x 657 x 575  

 

Energia: 

• Supply: 230Vac/50 Hz. 

 

Consumo energético: 

• 15W standby/25W max. 

Digitalização de infraestruturas adjacentes 

2.8. Monitorização e sustentabilidade ambiental 

Deverá ser implementada 1 (uma) estação para monitorização da qualidade do ar exterior e de ruído, em 

tempo real. A estação deverá ser capaz de realizar medições de quatro grandezas distintas – CO2, 

partículas, ruído e humidade. A comunicação deverá ser fornecida via LoRAWAN sendo requerido o 

fornecimento de uma rede de cobertura LoRAWAN, que permita a criação de um ecossistema de 

comunicações de longo alcance para sensores conectados à rede.  

Deverá ser instalado 1 (um) Gateways LoRA, garantindo cobertura abrangente e eficiente da zona do 

Bairro, sendo para isso considerada a tipologia seguinte de forma a maximizar cobertura e a garantir 

redundância:  

Tipo A: 2 interfaces LoRaWAN, 1 interface celular 3G/4G incorporado, 1 interface micro-ondas 5GHz 

incorporado, GPS. 

  

A Gateway a fornecer cumpre com as seguintes características técnicas mínimas:  

• Capacidade de suportar pelo menos 3 interfaces wireless no mesmo gateway sem recurso a 

módulos adicionais; 

• Tipo de interfaces suportadas: LoRaWAN 868MHz banda não licenciada, LTE-4G, 5GHz banda não 

licenciada, no mesmo gateway; 

• Suporte de interfaces single LoRaWAN, dual LoRaWAN, Tri LoRaWAN; 

• Interface ethernet: 1 interface 10/100/1000 Base-T com suporte PoE; 

• Proteção mínima: IP67; 

• Geolocalização: GPS incorporado; 

• Temperatura de operação: -40ºC a +85ºC; 

• Gestão local: RS232 serial, SSH e Web GUI; 

• Gestão remota: SSH e Web (HTTP e HTTPs); 

• SNMP: SNMPv1, v2, v3; 

• Gestão adicional: Syslog, SNTP; 

• Características gerais: Protocolos de OSPF e RIP, DHCP server, NAT, PPPoE, Link Aggregation 

(IEEE 802.1ad); 

• VLAN: 802.1Q, VLAN de gestão, Trunk e modo de acesso. 

Adicionais: Suporte QoS, OpenVPN, IPsec. 

 

Interface 3G/4G (Bandas): 

• LTE FDD: B1/B2/B3/B5/B7/B8/B20; 

• DC-HSPA+/HSPA+/HSPA/UMTS: 850/900/1900/2100MHz; 

• GSM/GPRS/EDGE: 1900/1800/900/850MHz. 
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Interface 3G/4G(Potência de transmissão): 

• TE FDD: +23dBm (3GPP TS 36.101 R8 Class 3); 

• UMTS: +24dBm (Power Class 3); 

• EDGE 1900/1800MHz: +26dBm (Power Class E2); 

• EDGE 900/850MHz: +27dBm (Power Class E2); 

• GSM/GPRS 1900/1800MHz: +30dBm (Power Class 1); 

• GSM/GPRS 900/850MHz: +33dBm (Power Class 4); 

 

Interface 3G/4G(Taxas de transmissão): 

• LTE Cat 4: 50/150 Mbps (UL/DL); 

• DC-HSPA+: 5.76/43.2 Mbps (UL/DL); 

• WCDMA PS: 384/384 kbps (UL/DL); 

• EDGE: 236.8/236.8 kbps (UL/DL); 

• GPRS: 85.6/85.6 kbps (UL/DL); 

 

Interface LoRaWAN: 

• Banda ISM: EU868; 

• Sensibilidade: não superior a -138dBm; 

• Potência de transmissão máxima: 20dBm; 

• Canais: Uplink: 16 / Downlink: 2; 

 

A estação de monitorização ambiental cumpre com os seguintes requisitos técnicos mínimos:  

Parâmetros de transmissão LoraWAN: 

• Região: EU868; 

• Especificação: Versão 1.0.2; 

• Parâmetros regionais: 1.0.2rB. 

 

Medidas: 

• CO₂: 

o Intervalo: 400-2000ppm; 

o Precisão: ±40ppm. 

• Partículas: 

o Intervalo: 0-1000 µg/m³; 

o Precisão: PM1 ±10%; PM2.5 ±15%; PM10 ±25%. 

• Humidade: 

o Intervalo: 0-100%; 

o Precisão: ±0.2º. 

• Ruído: 

o Intervalo: 1-99 regista o nível de ruído médio, para um determinado período. 

Produto: 

• Gama de temperatura: -40ºC a +65ºC; 

• Nível de Proteção: IP53 (Policarbonato resistente a UV); 

• Armazenamento interno: 16MB; 
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• Armazenamento disponível: PoE: Alimentação passiva através de Ethernet: 12/24 VDC; Corrente 

contínua: 12/24 VDC. 

 

Artigo 29.º: Implementação, manutenção e garantia 

1. Todas as soluções identificadas têm de ser instaladas (disponibilizadas e configuradas), no 

máximo, após 90 (noventa) dias da data de celebração do contrato. 

2. As soluções têm de ter um tempo de utilização em produção de pelo menos 180 (cento e 

oitenta) dias, sendo que este tempo está dentro da duração do contrato a celebrar. 

3. Todos os sistemas e equipamentos têm de estar em plena capacidade de uso nos 18 (dezoito) 

meses subsequentes ao término do contrato. 

4. O preço das soluções terá de incluir o custo com transporte para a ilha, instalação, 

configuração, licenciamento, suporte e capacitação dos comerciantes e Gestor de Bairro. 

5. Não será aplicado ao Município de Santa Cruz quaisquer custos adicionais pelo uso ou 

manutenção dos sistemas e equipamentos instalados nos 18 (dezoito) meses subsequentes 

ao término do contrato, devendo o nível de uso e atualização não ser colocado em causa. 

 

Artigo 30.º: Outras condições 

1. Considerando as limitações do Aviso n.º 12-C16-i02-2023 no seu ponto 6.1, o preço (sem IVA) 

das soluções previstas no artigo 28.º relativamente a: 

a) 2.8 - Monitorização e sustentabilidade ambiental, não poderá ultrapassar 10% do montante 

global da proposta. 

 

Artigo 31.ª: Equivalência técnica 

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 49.º do CCP, sempre que se verifiquem quaisquer 

menções a marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou modos de produção deve considerar-

se, em tais casos, a menção “ou equivalente”. 


